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junho de 2017, foi homologada a lista da classificação final do concurso 
interno de acesso limitado para um lugar de Chefe de Secção — Área 
do Pessoal, com efeitos à data do despacho de homologação, proferido 
pelo Presidente da Câmara Municipal em 22/05/2007, fl. 185 do pro-
cesso de concurso, despacho este publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 20 de junho de 2007, Aviso n.º 11 153/2007, em que foi 
nomeada a 1.ª classificada, Dulce Manuela Fernandes Afonso Margalho.

5 de junho de 2017. — O Presidente da Câmara, Artur Manuel Ro-
drigues Nunes, Dr.

310581916 

 Aviso n.º 7765/2017

Exoneração de membro do Gabinete de Apoio à Presidência
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, torno público que, por meu despacho de 8 de junho 
2017, proferido no uso das competências que me são conferidas no n.º 4 
do artigo 43.º da Lei n.º 75/2013, citada, exonerei a Dr.ª Sónia Alexandra 
Afonso Alves das funções de Chefe de Gabinete do Gabinete de Apoio 
à Presidência da Câmara Municipal de Miranda do Douro, com efeitos 
à data do despacho.

12 de junho de 2017. — O Presidente da Câmara, Artur Manuel 
Rodrigues Nunes, Dr.

310581957 

 MUNICÍPIO DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 7766/2017
José Eduardo Lopes Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 

Moimenta da Beira, torna público, ao abrigo da competência que lhe 
confere a alínea t), do n.º 1, do artigo 35.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, que a Assembleia Municipal de Moimenta da Beira, 
em sessão ordinária de 30 de junho de 2017, deliberou aprovar, após 
consulta pública, o Regulamento Municipal de Apoio ao Movimento 
Associativo Desportivo, o qual entra em vigor no dia seguinte à publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

3 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara, José Eduardo Lopes 
Ferreira.

Regulamento Municipal de Apoio ao Movimento
Associativo Desportivo

Preâmbulo
O Desporto é um direito consagrado na Constituição da República 

Portuguesa e a administração pública tem vindo a ganhar cada vez mais 
autonomia na sua promoção.

É claro o interesse público no desporto, entendido como um fenó-
meno cultural e social com uma importância crescente e reconhecida 
junto da sociedade em geral, considerando os benefícios da sua prática 
para o bem -estar e a qualidade de vida dos cidadãos. O desporto é um 
pilar fundamental para a conquista plena de uma melhor qualidade 
de vida e tem -se revelado um excelente meio de união e de partilha, 
permitindo fortalecer laços de proximidade e de solidariedade indis-
pensáveis à concretização de uma verdadeira cultura de desporto e 
de cidadania.

O desporto tem vindo a ganhar relevância nas prioridades políticas 
locais. A estratégia desportiva do Município de Moimenta da Beira 
promove o desenvolvimento sustentado da prática da atividade física e 
desportiva, onde as associações ocupam um papel central no desenvol-
vimento e enriquecimento das comunidades locais. O movimento asso-
ciativo em Moimenta da Beira é um parceiro privilegiado no modelo de 
desenvolvimento sustentável que a autarquia quer continuar a fomentar.

O Município de Moimenta da Beira valoriza o desporto como uma re-
alidade social, transversal às diversas áreas da atividade humana, atuando 
de forma articulada com os diferentes vetores da sociedade, mobilizando 
recursos e sinergias locais, com vista a canalizar um conjunto de investi-
mentos para intensificar o uso dos equipamentos desportivos, bem como, 
promover uma prática regular das mais variadas modalidades.

O Município tem vindo a apoiar iniciativas de cariz social, cultural e 
desportivo, através da concessão de apoios financeiros, técnicos e logís-
ticos, reforçando o compromisso com os agentes locais, que contribuem 
grandemente para a formação da identidade da região.

O apoio ao associativismo desportivo é um objetivo concreto decor-
rente da intenção de criar melhores condições que favoreçam a prática 

desportiva pelo maior número possível de munícipes, procurando res-
ponder às necessidades e vontades da população, representada através 
das associações desportivas e dos clubes, com os quais se procura ajustar 
as estratégias de atuação.

Apesar do regulamento em vigor ter servido até agora em condições 
adequadas os objetivos para que foi criado, não tendo por isso sido 
aplicado o artigo 30.º do mesmo regulamento as diversas alterações 
das condições ocorridas, pelo decurso do tempo, justificam uma revisão 
que o torne ainda mais consentâneo com os desafios atuais e futuros do 
movimento associativo desportivo concelhio.

No presente regulamento, a Câmara Municipal de Moimenta da Beira 
define os tipos de apoio ao movimento associativo desportivo e as 
respetivas condições de acesso, de forma a potenciar as oportunidades 
e os meios, ao serviço da população, do desporto, da qualidade e da 
prossecução de hábitos e práticas saudáveis. Procura -se continuar a 
garantir uma grande eficácia e transparência na atribuição dos apoios, 
com rigor, equilíbrio e imparcialidade.

Os custos associados às medidas previstas no presente Regulamento 
Municipal são claramente superados pelos benefícios que se proporcio-
nam à população, contribuindo decisiva e inquestionavelmente para o 
desenvolvimento harmonioso e uma vida saudável das pessoas, para a 
sua saúde e bem -estar e para a inclusão social, sendo de todo proveitoso 
para este Município a sua aprovação e concretização.

O Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo Desportivo é 
elaborado ao abrigo do disposto nos artigos 70.º, 73.º, 79.º e 241.º, da 
Constituição da República Portuguesa e de acordo com as competên-
cias atribuídas pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nas alíneas d), 
f), g), h), i) e j) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I, da alínea o), do 
n.º 1, do artigo 33.º, e da alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, do mesmo 
diploma legal, assim como tendo por base as alíneas b), e c), do n.º 2, 
do artigo 21.º, da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, a Lei de Bases da 
Atividade Física e do Desporto, no n.º 1, do artigo 7.º, no n.º 1, n.º 3, 
n.º 4, n.º 6 e n.º 7, do artigo 46.º, e nas alíneas a), b), e c), do n.º 1 
do artigo 47.º O Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo 
Desportivo tem igualmente por base o Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro, que define o regime jurídico dos contratos -programa de 
desenvolvimento desportivo.

A atribuição de apoios, nos termos do presente Regulamento, tem 
ainda como pressuposto o respeito pelos princípios gerais da atividade 
administrativa consagrados no Código do Procedimento Administrativo, 
nomeadamente os princípios da legalidade, da prossecução do interesse 
público, da igualdade, da imparcialidade, da eficiência na gestão au-
tárquica, a estabilidade financeira e jurídica, a proteção da confiança 
dos cidadãos, a transparência, o rigor financeiro e o controlo eficaz da 
atribuição e aplicação de apoios financeiros diretos e indiretos.

Assim:
A revisão do projeto de Regulamento Municipal de Apoio ao Mo-

vimento Associativo Desportivo foi aprovada pela Câmara Municipal 
de Moimenta da Beira, por deliberação, tomada em reunião ordinária, 
de 13 de abril 2017, nos termos da alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 setembro.

A Assembleia Municipal de Moimenta da Beira, em sessão ordinária 
de 30 de junho de 2017, deliberou aprovar, após consulta pública, o Re-
gulamento Municipal de Apoio ao Movimento Associativo Desportivo, 
que se publica, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 139.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito e Objeto

1 — O presente Regulamento define os tipos e as formas de concessão 
de apoios da Câmara Municipal de Moimenta da Beira ao Movimento 
Associativo Desportivo.

2 — Os recursos financeiros, materiais e técnicos disponíveis, destinam-
-se ao apoio a associações desportivas/clubes, legalmente constituídas, 
com sede e atividade no Município de Moimenta da Beira, ou ainda a 
projetos promovidos por outras associações legalmente constituídas, com 
intervenção do Município, de reconhecido interesse para o desenvolvi-
mento desportivo e, sobretudo, para a projeção do Município.

3 — Para efeitos da concretização do quadro de apoio a que se refere 
o presente Regulamento, a Câmara Municipal de Moimenta da Beira 
procederá à inscrição anual em Opções e Orçamento, das dotações 
para o efeito.
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Artigo 2.º
Princípios Gerais

O presente regulamento tem como objetivos:
a) Ampliar a prática desportiva dos cidadãos do Município de Moi-

menta da Beira, aumentando o número de praticantes das diversas moda-
lidades, estruturando e qualificando os espaços desportivos e de lazer, e 
apoiando equitativamente a iniciativa desportiva de associações, clubes 
e coletividades, bem como de cidadãos que pratiquem atividades de 
natureza desportiva de relevante interesse municipal;

b) Promover a formação desportiva de toda a população do Município, 
com igual oportunidade de acesso;

c) Consolidar uma rede de infraestruturas desportivas e de lazer 
abertas à comunidade, equilibrada geograficamente, de acordo com 
as necessidades e densidade da população e rentabilizadas através da 
iniciativa conjugada de todos os agentes desportivos;

d) Dinamizar e promover a participação desportiva dos clubes e 
coletividades com o apoio da Câmara Municipal;

e) Fomentar os projetos de desenvolvimento desportivo, criando 
condições de estabilidade financeira e de programação sustentada de 
atividades às entidades desportivas do Município;

f) Integrar a atividade desportiva do Município nos objetivos comuns 
de educação pelo desporto, de hábitos de vida saudável e de solidarie-
dade coletiva.

Artigo 3.º
Concessão de Apoios

1 — As comparticipações, apoios e subsídios, são concedidos pela 
Câmara Municipal de Moimenta da Beira aos agentes que desenvolvam 
atividades de caráter desportivo, de acordo com o estipulado no presente 
Regulamento.

2 — Os apoios podem ser de natureza financeira, logística, material 
e técnica.

3 — As comparticipações financeiras à prática regular desportiva, 
a atribuir pela Câmara Municipal de Moimenta da Beira aos agentes 
desportivos, são concedidos sob a forma de celebração de Contratos 
Programa de Desenvolvimento Desportivo, quando o seu valor for igual 
ou superior a €50.000,00 (cinquenta mil euros).

4 — Os apoios financeiros de valor superior a €10.000,00 (dez mil 
euros) e inferiores a €50.000,00 (cinquenta mil euros) serão concedi-
dos sob a forma de Protocolos de 5. Colaboração de Desenvolvimento 
Desportivo.

5 — Os restantes apoios financeiros são efetuados através de subsídios 
até ao montante de €10.000,00 (dez mil euros).

6 — As associações desportivas/clubes não podem acumular apoios 
financeiros municipais que visem a realização do mesmo objetivo.

7 — A atribuição dos apoios é realizada de acordo com os valores 
de referência na dotação prevista nas Opções do Plano/Orçamento 
Municipal.

Artigo 4.º
Publicidade dos Apoios Municipais

As associações beneficiárias de apoios municipais devem referenciá-
-los nos materiais gráficos editados e/ou outras formas de divulgação e 
promoção dos projetos e eventos desportivos.

Artigo 5.º
Destinatários

1 — Podem candidatar -se anualmente ao apoio financeiro as Asso-
ciações Desportivas/Clubes do Município de Moimenta da Beira que 
reúnam os seguintes requisitos:

a) Estejam legalmente constituídas e sejam titulares de personalidade 
jurídica;

b) Possuam sede e desenvolvam prática desportiva de forma regular 
e continuada no concelho de Moimenta da Beira;

c) Com plano de atividades definido para a época desportiva em 
curso;

d) Colaborem na dinamização e persecução da política desportiva 
promovida pela Câmara Municipal de Moimenta da Beira.

2 — Podem ainda candidatar -se a apoios Municipais as Associações/
Federações que promovam no Município atividades que contribuam de 
forma relevante para o desenvolvimento desportivo e a promoção do 
Município de Moimenta da Beira.

3 — Para efeitos deste apoio financeiro, não serão consideradas as 
práticas com atividades de lazer ou sedentárias.

Artigo 6.º
Áreas de Apoio

1 — As comparticipações financeiras a conceder pela Câmara Mu-
nicipal destinam -se a financiar as seguintes áreas:

a) Atividade Desportiva Regular;
b) Infraestruturas e Equipamentos Desportivos;
c) Eventos Desportivos;
d) Mérito Desportivo.

2 — A Câmara Municipal de Moimenta da Beira garante critérios de 
equidade e proporcionalidade na concretização dos contratos programa 
e acordos de colaboração de desenvolvimento desportivo, relativos às 
diferentes áreas de apoio de desenvolvimento desportivo.

3 — A Câmara Municipal de Moimenta da Beira pode fixar, anual-
mente, um montante máximo por área de apoio de desenvolvimento 
desportivo, assim como fixar um índice -padrão por modalidade ou 
conjunto de modalidades desportivas.

Artigo 7.º
Registo Municipal de Associações Desportivas

1 — As associações desportivas que pretendem beneficiar de apoios 
do Município, ao abrigo do presente Regulamento, têm de registar -se 
na Câmara Municipal, podendo fazê -lo a todo o tempo, mediante pre-
enchimento de formulário próprio.

2 — Após registo, cada associação receberá os códigos de acesso à 
plataforma digital, a criar no site da Câmara Municipal, onde terá que 
introduzir todos os dados solicitados.

3 — Até que essa plataforma esteja disponível, o registo inicial e 
presencial tem que ser acompanhado dos seguintes elementos:

a) Cópia do documento comprovativo da constituição da associação;
b) Cópia dos estatutos;
c) Cópia do início de atividade entregue na Autoridade Tributária e 

Aduaneira, quando aplicável;
d) Cópia atualizada da tomada de posse dos corpos gerentes.

4 — O pedido de registo deve ser rejeitado nas seguintes situações:
a) Falta da apresentação dos documentos que devem instruir o pedido 

nos 10 dias seguintes à notificação para a sua apresentação;
b) A associação não estar regularmente constituída;
c) O objeto social da associação não conter o fomento e prática de 

atividades desportivas;
d) Não ter sede no Concelho de Moimenta da Beira, salvo nos casos 

previsto no n.º 2 do artigo 5.º

5 — As associações devem promover uma atualização do registo 
sempre que os documentos apresentados fiquem desatualizados, desig-
nadamente quando existam alterações nos estatutos e eleição de novos 
corpos gerentes.

Artigo 8.º
Formalização da Candidatura

1 — Do processo de candidatura devem constar os seguintes ele-
mentos:

a) Plano de Atividades para a época desportiva em curso;
b) Orçamento com a previsão de despesas e receitas para a época 

desportiva em curso, incluindo nesta, a expectativa do apoio Municipal;
c) Relatório de Contas relativo ao último exercício, com o parecer do 

Conselho Fiscal e data de aprovação em Assembleia Geral;
d) Quadro atualizado dos praticantes desportivos na época a que se 

candidata a apoio (por modalidade, escalões e quadros competitivos 
em que participam);

e) Caraterização do quadro de técnicos responsáveis pelo enquadra-
mento da atividade proposta;

f) Referencia à eventual cobertura da atividade por parte dos media, 
de âmbito regional e nacional, caso de aplique.

2 — As candidaturas podem ser formalizadas através do acesso digital 
à plataforma criada para o efeito no site da Câmara Municipal.

3 — Independentemente da forma como são submetidas as candidatu-
ras, do procedimento deve constar um comprovativo dos atletas inscritos 
pelo clube na associação/federação correspondente à modalidade, ou 
outro documento justificativo, válido para competições de formação.

4 — Sempre que isso não seja possível, até à apresentação da can-
didatura, deve o clube fazer referência à data em que prevê fazer a sua 
apresentação.
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5 — Até à decisão, a Câmara Municipal pode solicitar outros elemen-
tos que sejam necessários à apreciação da candidatura.

CAPÍTULO II

Apoio ao desenvolvimento da atividade
desportiva regular

Artigo 9.º

Âmbito e Objeto

1 — O apoio ao desenvolvimento da atividade desportiva regular 
destina -se exclusivamente a Clubes e Associações Desportivas legal-
mente constituídas, com sede e atividade no Município de Moimenta 
da Beira.

2 — O apoio financeiro aos Clubes e Associações Desportivas traduz-
-se sob a forma de Subsídio, Protocolo de Colaboração de Desenvolvi-
mento Desportivo ou Contrato Programa de Desenvolvimento Despor-
tivo, consoante os valores atribuídos.

3 — Os apoios podem ser igualmente de natureza logística, material 
e técnica.

4 — Tem como objeto o incentivo à promoção da atividade desportiva 
regular nas diversas modalidades e nos diversos escalões.

Artigo 10.º

Candidatura

A candidatura à atribuição deste tipo de apoio decorre de acordo com 
o previsto nos artigos 7.º e 8.º do presente Regulamento.

Artigo 11.º

Atribuição de Apoios

Na definição dos apoios a atribuir, são observados como fatores de 
ponderação:

a) A dimensão quantitativa — número de modalidades e de praticantes;
b) A dimensão qualitativa — tipo e natureza das modalidades, escalões 

etários, quadros competitivos que integram e âmbito geográfico;
c) O historial associativo;
d) O contributo das atividades propostas para a promoção do concelho 

a nível local, regional e nacional;
e) Tipo e encargos com instalações desportivas utilizadas (próprias, 

arrendadas ou municipais).

Artigo 12.º

Critérios de Atribuição

1 — Os critérios para atribuição de apoio financeiro são definidos por 
modalidade desportiva, escalões e quadros competitivos, recorrendo -se 
a um sistema de atribuição de pontos para cálculo do respetivo valor.

2 — Na modalidade desportiva de futebol, os escalões são divididos 
do seguinte modo:

a) Escolas: até 1000 pontos;
b) Escalões jovens: até 1000 pontos;
c) Seniores:

i) Campeonatos distritais — 1.º Nível: até 5000 pontos;
ii) Campeonatos distritais — 2.º Nível: até 2500 pontos;
iii) Campeonatos distritais — 3.º Nível: até 1500 pontos;
iv) Campeonatos distritais — 4.º Nível: até 500 pontos;
v) Ligas (campeonatos nacionais): até 20000 pontos;

d) Veteranos: até 500.

3 — Nas modalidades desportivas de andebol, basquetebol, futsal e 
voleibol, os escalões são divididos do seguinte modo:

a) Escolas: até 1000 pontos;
b) Escalões jovens:

i) Divisões Distritais e Regionais: até 1000 pontos;
ii) Divisões Nacionais: até 1500 pontos;

c) Seniores:

i) Divisões Distritais e Regionais: até 1500 pontos;
ii) Divisões Nacionais: até 5000 pontos.

4 — Na modalidade desportiva de competição individual, os escalões 
são divididos do seguinte modo:

a) Escolas — até 500 pontos;
b) Escalões jovens — até 500 pontos;
c) Escalões seniores — até 400 pontos.

5 — As Escolas incluem os atletas de formação inseridos em escalões, 
sem quadros competitivos. Considera -se Escola se o número de atletas 
for igual ou superior a quatro vezes os elementos que constituem a 
equipa de competição.

6 — Os Escalões Jovens incluem os atletas inscritos nos escalões de 
competição até ao escalão sénior.

7 — As modalidades desportivas de competição individual apenas 
serão consideradas se reunirem um número mínimo de 5 praticantes 
por escalão.

Artigo 13.º
Cálculo dos Apoios

1 — Para o cálculo do valor a atribuir como apoio é utilizado um 
sistema de pontos, no qual cada ponto corresponde a um valor de 5€ 
(cinco euros).

2 — Possíveis alterações ao valor pecuniário dos pontos terão de ser 
efetuadas em sede de Reunião de Câmara.

Artigo 14.º
Majoração de Pontos

Os escalões das várias modalidades que possuam cinquenta por cento 
de atletas praticantes portadores de deficiência físico -motora serão 
majorados em 50 % (cinquenta por cento) dos pontos estabelecidos no 
artigo anterior.

Artigo 15.º
Mérito

As equipas que projetarem de uma forma expressiva e relevante o Mu-
nicípio de Moimenta da Beira, em termos de representação desportiva, 
nomeadamente por vencerem uma competição ou pela subida para um 
escalão de competição superior, poderão beneficiar de um suplemento 
até 1000 pontos.

Artigo 16.º
Condicionantes

1 — Se um clube inscrever várias equipas num mesmo escalão, apenas 
será apoiado com pontos relativos a uma única equipa.

2 — O subsídio é atribuído num total de 10 (dez) prestações, caso 
as equipas não interrompam os seus treinos antes do término da época 
desportiva.

3 — A cada praticante só é considerada uma modalidade e um escalão.

Artigo 17.º
Comissão de Análise

1 — É nomeada uma Comissão de Análise, composta por três ele-
mentos da Câmara Municipal, com funções ligadas à área desportiva, 
que terão como missão analisar as informações prestadas pelos clubes 
nos processos de candidatura e emitir pareceres.

2 — A Comissão de Análise pode, caso haja necessidade, solicitar 
aos beneficiários de apoios financeiros o comprovativo da execução 
do plano de atividades.

Artigo 18.º
Suspensão

1 — O não cumprimento das obrigações previstas no presente Regula-
mento, ou nos acordos dele decorrentes, celebrados com os beneficiários, 
confere à Câmara Municipal o direito de proceder à suspensão de exe-
cução dos mesmos.

2 — A decisão de suspensão prevista no número anterior, bem como 
a sua fundamentação, é comunicada ao interessado, sendo -lhe fixado 
um prazo para cumprimento das obrigações em falta.

Artigo 19.º
Prazo de Candidatura

Os agentes desportivos interessados na obtenção de comparticipa-
ções, apoios e subsídios, devem apresentar a candidatura no período 
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compreendido entre o dia 1 de junho a 30 de setembro do ano a que 
respeitar.

CAPÍTULO III

Apoio a infraestruturas e equipamentos desportivos

Artigo 20.º
Atribuição

Os apoios financeiros a atribuir pela Câmara Municipal às Associações 
Desportivas/Clubes para efeitos de conceção, construção, manutenção, 
aquisição e/ou modernização de infraestruturas e equipamentos despor-
tivos, devem atender a um plano coerente e integrado, enquadrado na 
estratégia de desenvolvimento desportivo do Município.

Artigo 21.º
Condições

1 — Os apoios financeiros a atribuir pela Câmara Municipal para 
infraestruturas e equipamentos desportivos são concedidos apenas às 
associações desportivas/clubes até uma percentagem máxima de 60 % 
sobre um valor de referência que não ultrapasse os 200.000,00€ (du-
zentos mil euros).

2 — Os apoios financeiros para infraestruturas e equipamentos des-
portivos poderão ser complementados com acompanhamento técnico e 
cedência de equipamento e material desportivo.

3 — Trata -se de financiamento a estabelecer caso a caso, consoante 
a importância do projeto e a sua prioridade no contexto da estratégia 
desportiva municipal.

Artigo 22.º
Candidatura

A candidatura decorre no quadro geral definido no artigo 7.º e, cumu-
lativamente, deverá incluir um processo específico com os seguintes 
elementos:

a) Justificação da intervenção e do apoio solicitado, no quadro dos 
princípios definidos para a estruturação da rede de equipamentos do 
Município;

b) Programa/base do projeto a desenvolver;
c) Projeto de arquitetura e de especialidades, se justificadas, memória 

descritiva, medições e orçamento previsto para a sua execução;
d) Garantia de financiamento próprio ou complementar, a compro-

var documentalmente perante a Câmara Municipal, para intervenções 
orçadas a partir de €40.000,00 (quarenta mil euros);

e) Estudo de viabilidade social e desportiva do equipamento;
f) Apreciação prévia do projeto pela Câmara Municipal, tendo em 

vista a avaliação da compatibilização da proposta com os instrumentos 
de planeamento urbanístico municipal.

Artigo 23.º
Apreciação das Candidaturas

A apreciação das candidaturas recebidas é feita de forma geral, e no 
quadro das prioridades estabelecidas pela Câmara Municipal, tendo 
presente a análise dos elementos complementares do processo de can-
didatura.

Artigo 24.º
Concretização do Apoio

1 — A atribuição deste tipo de apoio financeiro é feita mediante ce-
lebração de Protocolo de Colaboração de Desenvolvimento Desportivo 
ou Contrato Programa de Desenvolvimento Desportivo, em função dos 
montantes envolvidos.

2 — O apoio financeiro a atribuir poderá estender -se por um ou mais 
anos económicos, dependendo da dimensão do investimento.

3 — A disponibilização do apoio é feita em uma ou mais tranches, 
de acordo com os autos de medição, na proporção do financiamento 
atribuído.

4 — No caso de investimento relevante no quadro das infraestruturas 
desportivas ou de apetrechamento, com intervenções de valor superior 
a €50.000,00 (cinquenta mil euros), o apoio a atribuir é feito obriga-
toriamente sob a forma de Contrato Programa de Desenvolvimento 
Desportivo, conforme o previsto no Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro.

CAPÍTULO IV

Apoio a eventos desportivos

Artigo 25.º
Eventos

Os eventos desportivos a apoiar pela Câmara Municipal deverão inserir-
-se, preferencialmente, na prática de uma modalidade desportiva tutelada 
por uma Associação/Federação desportiva devidamente reconhecida.

Artigo 26.º
Condições

1 — Os apoios a atribuir pela Câmara Municipal aos eventos despor-
tivos são concedidos às Associações Desportivas e aos Clubes.

2 — Os apoios ao desenvolvimento de eventos desportivos poderão 
ser realizados através de comparticipação financeira, alojamento, trans-
porte, alimentação, instalações, acompanhamento técnico, material e 
equipamento desportivo.

3 — Os eventos desportivos sujeitos a Contrato Programa de Desen-
volvimento Desportivo devem observar, preferencialmente, as seguintes 
condições:

a) Participação de Associações Desportivas/Clubes ou praticantes 
do Município;

b) Apresentação de benefícios promocionais para o Município;
c) Apresentação de benefícios económicos para o Município;
d) Interesse formativo;
e) Interesse para o desenvolvimento desportivo do Município;
f) Caráter continuado de realização desses eventos.

4 — Os eventos poderão ser de caráter competitivo ou não compe-
titivo:

a) Os eventos de caráter competitivo deverão respeitar os regulamen-
tos das Federações em que se inserem;

b) Os eventos de caráter não competitivo poderão ser encontros de 
praticantes, demonstrações ou festivais de modalidade, estágios de 
aperfeiçoamento, campo de férias, colóquios, fóruns, congressos, entre 
outros, e poderão coincidir, ou não, com eventos competitivos.

Artigo 27.º
Espetáculos Desportivos

As comparticipações, apoios e subsídios a espetáculos desportivos 
que impliquem transmissões televisivas, de âmbito nacional ou interna-
cional, serão objeto de protocolo a celebrar entre a Câmara Municipal 
e a entidade promotora do evento e não são abrangidos pelo presente 
Regulamento, embora o interesse na sua comparticipação seja apreciado 
de acordo com os seguintes critérios:

a) Número de espetadores na assistência às competições;
b) Cobertura comprovada nos meios de comunicação social;
c) Influencia direta ou indireta na economia local.

CAPÍTULO V

Prémios de mérito desportivo

Artigo 28.º
Âmbito e Objeto

1 — A Câmara Municipal de Moimenta da Beira poderá atribuir 
Prémios de Mérito Desportivo, até ao máximo de 10 por ano, de forma a 
premiar atletas do concelho que se tenham destacado, ou se destaquem, 
individual ou coletivamente, nas mais variadas áreas desportivas.

2 — Os Prémios consistirão em apoio material ou logístico, até ao 
máximo de €750 (setecentos e cinquenta euros).

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 29.º
Falsas Declarações e Incumprimentos

Os agentes que, dolosamente, prestarem falsas declarações com o 
intuito de receberem apoios indevidos, ou incumpram os acordos ou 
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contratos estabelecidos com a Câmara Municipal, terão que devolver 
as importâncias indevidamente recebidas e serão penalizados durante 
um período que poderá ir até três anos, durante o qual não poderão 
receber qualquer apoio, direta ou indiretamente, por parte da Câmara 
Municipal.

Artigo 30.º
Revisão

A Câmara Municipal deve rever o presente Regulamento no prazo 
máximo de quatro anos.

Artigo 31.º
Divulgação

O presente regulamento foi objeto de divulgação prévia individual 
a todas as Associações Desportivas e Clubes com atividade desportiva 
no Município.

Artigo 32.º
Acompanhamento e Omissões

1 — Compete ao Pelouro do Desporto efetuar a supervisão dos apoios 
concedidos.

2 — Todas as dúvidas e casos omissos no presente Regulamento serão 
matéria de decisão da Câmara Municipal.

Artigo 33.º
Contratos Programa

Os Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo celebrados 
com vista à atribuição de comparticipações financeiras, bem como as 
servidões desportivas, o acompanhamento e controle, modificação, 
revisão, cessação, incumprimento e contencioso, regem -se pelo Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Artigo 34.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República, 2.ª série.

310609504 

 MUNICÍPIO DE MONTALEGRE

Aviso n.º 7767/2017

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado de vinte e 
quatro assistentes operacionais — Apoio às atividades do Agru-
pamento de Escolas Dr. Bento da Cruz.

1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atual, conjugado com o artigo 33.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pelo Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, por despacho do Senhor Presidente 
da Câmara de 26/06/2017, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data de publicação do presente aviso na 2.ª série do 
Diário da República, procedimento concursal comum destinado ao 
recrutamento para ocupação de 24 (vinte e quatro) postos de trabalho 
previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal de 2017, na modalidade 
de contrato de trabalho em Funções Públicas por tempo indetermi-
nado para a carreira/categoria de assistente operacional, destinado ao 
apoio às atividades do Agrupamento de Escolas Dr. Bento da Cruz.

2 — Ao presente procedimento é aplicável a tramitação prevista na 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e na Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atual.

3 — Não tendo ainda, sido publicitado qualquer procedimento concur-
sal para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia 
à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua redação atual, bem como não existem reservas de 
recrutamento na Câmara Municipal de Montalegre para o recrutamento 
em causa.

4 — Conforme solução interpretativa da DGAL (Direção -Geral das 
Autarquias Locais) «As autarquias locais não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no 
âmbito do procedimento prévio de recrutamento em situação de requali-

ficação», previsto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, 
e regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, 26 de fevereiro.

5 — Número de postos de trabalho: 24 (vinte e quatro) postos de 
trabalho para assistente operacional, para a área de apoio às atividades 
realizadas nos estabelecimentos de ensino integrado no Agrupamento 
de Escolas Dr. Bento da Cruz.

6 — Caracterização do posto de trabalho (atribuição, competência 
ou atividade): Constante no anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, 
complementado pelas seguintes funções, participar com os docentes 
no acompanhamento das crianças e jovens durante o funcionamento 
das atividades escolares e atividades extracurriculares, com vista a as-
segurar um bom ambiente educativo; exercer as tarefas de atendimento 
e encaminhamento dos utilizadores das escolas e controlar as entradas 
e saídas; providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utili-
zação das instalações, bem como do material e equipamento didático 
e informático necessário ao desenvolvimento do processo educativo; 
cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e jovens 
nas escolas; zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação 
e outras; estabelecer ligações telefónicas e prestar informações; receber 
e transmitir mensagens; assegurar o controlo de gestão de stocks neces-
sários; reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio; 
confecionar e servir refeições; executar outros trabalhos similares ou 
complementares dos descritos.

7 — A descrição de funções referidas no número anterior, não preju-
dica a atribuição ao trabalhador de funções que lhe sejam afins ou fun-
cionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha a qualificação 
profissional adequada e não impliquem desvalorização profissional, 
nos termos estabelecidos no artigo 81.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas.

8 — Local de trabalho: Estabelecimentos de ensino integrados no 
Agrupamento de Escolas Dr. Bento da Cruz e Pavilhão Gimnodespor-
tivo Municipal.

9 — Horário de trabalho: Os trabalhadores cumprirão o horário pra-
ticado pela generalidade dos trabalhadores pertencentes ao mapa de 
pessoal do Município de Montalegre e que desempenhem funções no 
Agrupamento de Escolas Dr. Bento da Cruz.

10 — Posicionamento Remuneratório: Será determinado conforme o 
disposto pelo artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
em conjugação com o determinado no artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, na sua redação atual, que, na presente data, é cor-
respondente ao nível 1, posição 1, no valor de 557,00 €.

11 — Reserva de recrutamento: o procedimento concursal é válido 
para o recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocu-
par e para os que venham a ocorrer, conforme previsto no artigo 40.º 
da Portaria que regulamenta a tramitação do procedimento concursal.

12 — Requisitos de admissão a concurso:
12.1 — Requisitos gerais: os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) Ter 18 anos completos;
c) Não se encontrar inibido do exercício de funções públicas ou 

não interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

12.2 — Nível habilitacional: O constante na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a que corresponde a 
escolaridade mínima obrigatória, em sintonia com o disposto na Lei 
n.º 85/2009, de 17 de agosto (quatro anos para os indivíduos nascidos até 
31/12/1966, seis anos para os indivíduos nascidos a partir de 01/01/1967 
e nove anos para os indivíduos inscritos no 1.º ano do ensino básico no 
ano letivo de 1987 -1988 e nos anos letivos subsequentes).

13 — Em cumprimento do estabelecido no artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, em sintonia com o artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, o recrutamento efetuar -se -á, sem prejuízo das preferências 
legalmente estabelecidas, pela seguinte ordem:

1.º Candidatos aprovados com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido;

2.º Candidatos aprovados sem vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido relativamente aos quais seja 
estabelecido, por diploma legal, o direito de candidatura a procedimento 
concursal exclusivamente destinado a quem seja titular dessa modali-
dade de vínculo, designadamente a título de incentivos à realização de 
determinada atividade ou relacionado com a titularidade de determinado 
estatuto jurídico;


